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	Tese 038

SENTENÇA – CONDENATÓRIA – INTIMAÇÃO POR EDITAL – TRÂNSITO EM JULGADO – PRISÃO POSTERIOR

Se o condenado for preso depois da intimação por edital e da certidão do trânsito em julgado, irrelevante a posterior intimação pessoal da sentença, não se reabrindo o prazo para recurso. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)


JURISPRUDÊNCIA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS. RÉU, COM ADVOGADO CONSTITUÍDO, QUE, QUANDO DE SEU INTERROGATÓRIO, FOI INTIMADO DA PRÓXIMA AUDIÊNCIA E A ELA NÃO COMPARECEU POR TER SIDO PRESO EM RAZÃO DE OUTRO PROCESSO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PRECEDENTES DO STJ. INTIMAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA VIA EDITAL,


Estando o reu preso. inexistência de nulidade. não restou provado que o paciente estivesse preso por ocasião da intimação da sentença.



Ainda que comprovado o encarceramento, constituía ônus do paciente tê-lo comunicado ao juiz do processo. não tendo feito, descabe posterior alegação de nulidade.



Recurso conhecido e improvido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 4651 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. ADHEMAR MACIEL, j. 21/08/1995, D.J.U. de 27/05/1996, p. 17919).

HC. RELAXAMENTO DE PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADA. IMPEDIMENTO DE RECORRER EM LIBERDADE. ILEGALIDADE INEXISTENTE.



- RELAXADA A PRISÃO PREVENTIVA  DO PACIENTE POR EXCESSO DE PRAZO NA CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL, A SUPERVENIENTE SENTENÇA CONDENATÓRIA DETERMINANDO O SEU RECOLHIMENTO PARA PODER APELAR, NÃO CONSTITUI CONSTRANGIMENTO ILEGAL, MORMENTE QUANDO NÃO SATISFEITA AS CONDIÇÕES DO ART. 594 DO CPP, E ESTANDO EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO.



- NÃO HA SE FALAR EM REABERTURA DE PRAZO PARA RECURSO DE APELAÇÃO QUANDO A SENTENÇA JÁ TRANSITOU EM JULGADO, ESTANDO OS AUTOS NO ARQUIVO, AGUARDANDO A PRISÃO DO PACIENTE.



- ORDEM DENEGADA. (HC 6238 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, j. 17/02/1998, D.J.U. de 01/06/1998, p. 00147).

MODELO

O MODELO É ANTIGO – TRATA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO – ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1988, VALE POR SEUS ENSINAMENTOS DOUTRINÁRIOS.

NÃO FOI LOCALIZADO O RESULTADO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DR. JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.



O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA,       nos  autos do “habeas  corpus”  n  160.124/6, impetrado  pelos advogados   AHMAD LAKIS NETO   e     MARIA CRISTINA RACHID   em benefício de    RUI  D.  F,  vem, com fundamento  nos arts.  119,  III,  “a”   e  “d”, da Constituição Federal,  1º   e  seguintes da lei 3.396/58  e   325, III, do  Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, interpor   RECURSO  EXTRAORDINÁRIO    pelas  razões seguintes.

RESUMO DO CASO



Rui D. F. foi condenado a quatro anos de reclusão  e  dez  dias - multa pela prática do delito  definido   no   art. 157 do CP (roubo).



Seu advogado (constituído)     foi  intimado da  sentença em 18 de  maio de 1986   (fls.18).



O órgão do Ministério Público ficou ciente em 3 de junho de 1986  (fls. 17)  e  o escrivão certificou o transito em  julgado para a  Acusação  (fls. 29v).



Expediu-se  mandado de prisão, mas  deixou de ser  cumprido por estar o réu em lugar ignorado   (fls. 20/20v).



Providenciou-se  intimação por edital  (fl.  22v)   e   o prazo de  noventa dias findou em 1 de dezembro de 1986.    A  escrivania aguardou o decurso do prazo de recurso e então certificou haver a  decisão passado  em  julgado para a  Defesa em 9 de dezembro de 1986 (fls. 29v).



Em 5 de março de 1987  o réu  foi preso (fl. 36v).   Os impetrantes   do “habeas  corpus”  sustentaram que o réu, após a  prisão, tinha direito de ser outra vez intimado da sentença, agora pessoalmente, e   gozar de outro prazo para recurso.



A Décima Primeira Câmara do Tribunal de Alçada Criminal, por votação unânime, concedeu a   ordem  “para devolver ao paciente o prazo para apelação, após regular intimação.”   Fundamentou-se  assim: 

      “O paciente não podia receber oportunidade de apelar em liberdade porque era reincidente (sentença, fls.15),  circunstância nem mesmo desmentida pelas alegações da impetração -  muito menos desfeita por  prova em contrário. O  procedimento de intimação da sentença iniciou-se  de forma regular, pois após a  intimação do Defensor constituído, não encontrado o paciente para a  intimação pessoal, publicaram-se  editais (fls. 20v   e  22).

          Mas, ocorrida a  prisão, deve a  intimação perfazer-se   com a   intimação pessoal do paciente, com  devolução, inclusive, do  prazo de  apelação.”



Assim decidindo, o v. acórdão negou vigência ao art. 392, §  2º,  do CPP   e  divergiu  de julgado do STF.

OFENSA A  DIREITO FEDERAL.



O v.  acórdão inovou ao declarar necessário intimar o réu outra vez na oportunidade de  sua  prisão.   Inovou ao dizer que a  intimação por edital tem de se “perfazer” com a  intimação pessoal.   Não existe tal  exigência na lei.



Por outro lado, a  r. decisão negou vigência ao art. 392, §  2º, do CPP quando devolveu ao réu o prazo de apelação. Dispõe esse parágrafo:

           “O prazo para apelação correrá após o término do fixado no edital,  salvo se,  no curso deste,  for feita a  intimação por qualquer das outras formas estabelecidas neste artigo.”



Está aí bem claro que o prazo para  apelação corre em seguida ao término do prazo do edital.    Mas, para o v. acórdão, o   prazo deve  correr após segunda intimação, a  ser realizada quando preso o condenado.  Não só não existe  na  lei processual essa  segunda  intimação, como também não há  previsão da possibilidade de restituição do prazo.



O procedimento de intimação  por edital foi regular e   perfeito. Todas as  formalidades foram observadas.  O v. acórdão não teve onde buscar fundamento para proclamar nulidade e se absteve de  chegar a   tal extremo.   Contudo, criou situação à  margem do art. 392, §  2º, do CPP,  estabelecendo que,   “ocorrida a  prisão, deve a  intimação perfazer-se   com  a   intimação pessoal do paciente, com devolução, inclusive,   do prazo de apelação.”



Sem dúvida alguma, negou vigência àquele dispositivo, que declara esgotar-se  a   faculdade de apelar tão logo findo o prazo   que se segue ao término do prazo  do edital.

DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL



Pôs-se o v. acórdão em antinomia com julgado do STF.  Apreciando o HC  nº 60.192, a eg. Primeira Turma daquela Corte decidiu:

“Habeas corpus”. Intimado o réu, por edital, da sentença condenatória,  transitou em julgado a decisão. CPP, art. 392, § §  1º  e  2º. Se, após esse fato, vier a ser preso o condenado, não merece conhecida, por intempestiva, a apelação  que porventura interponha da sentença condenatória.  Pedido indeferido.”



Em       seu    voto, o relator,    Ministro NÉRI DA             SILVEIRA,       teceu         as        considerações        seguintes:

   “Dessa maneira, quando ocorreu a  prisão do paciente, já fluíra, havia muito, qüinqüídio legal, desde o decurso do prazo de  noventa dias, a   contar da publicação do edital de intimação da sentença ocorrida a   8-7-1981.

      É certo que, no mesmo dia da apelação, fora o paciente, então recolhido ao presídio, de  novo intimado da sentença.   Esse fato não poderia, entretanto, ter o condão de reabrir o prazo que está vencido para o recurso.  Foi o que decidiu o acórdão impugnado,   ao  não conhecer do recurso, fazendo-o por estes fundamentos, às fls. 126  dos  autos principais.

    ‘Condenado como infrator do art. 180 do Código Penal,  impostas as penas de três (3) anos de reclusão e  multa de mil cruzeiros, como se lê  à  fl. 63, expediu-se  mandado de prisão (fl.68).    Não encontrado pelo Oficial de Justiça, conforme certidão de fl. 68v,   determinou-se  a  intimação da sentença por edital, que foi regularmente afixado e  publicado   (fls. 68v, in  fine, 69v).

     Publicado o édito a  8-7-81,   não acudido, certificou o escrivão o transito em julgado da decisão condenatória (fl.69v).

       Mas tarde, preso o réu, conforme comunicação de fl.75, isto a 10 de março de 1982, sem qualquer motivo foi requisitado e ‘intimado’   da sentença  pessoalmente, o que se deu  a 10-3-82 (fls. 75v),  apelando em seguida, conforme termo de fls. 76.  Inadvertidamente, o  juiz  recebeu o apelo (fl. 89v),  permitindo ao  réu ‘apelar’ em liberdade,  expedindo-se alvará de soltura.

       Não conheço do recurso, porque interposto depois de regularmente transitada em julgado a  decisão condenaria.”  (HC nº 60.192-MG, rel. Min. Néri da Silveira, 1a. T., j.14-9-82, v.u., RTJ  104/122).



Observe-se a semelhança entre os  julgados.



No caso do aresto - padrão, o réu foi condenado sem o beneficio de apelar em liberdade, como no caso destes autos.



Ali se determinou intimação da sentença por edital;   aqui também.



Ali se aguardou o prazo do  edital e  em seguida o de cinco dias,   verificando-se  não  haver o réu sido preso nem se apresentado ao presídio espontaneamente.-    Aqui também ocorreu essa seqüência.



Lá e cá se deu ciência ao defensor.



Então, tudo executado de acordo com a  lei,  lavrou-se  certidão de trânsito em  julgado,  tanto no caso do paradigma quanto no dos autos.



Verificou-se, ali e aqui, a  prisão do réu bem depois de passada em julgado a decisão.



Devemos agora fixar atenção no desacordo das decisões.



No caso do paradigma, fez-se uma  segunda intimação da sentença ao réu e se lhe  devolveu o prazo para apelar,  mas o eg. Tribunal de Alçada de Minas Gerais não conheceu da apelação por intempestividade, decisão prestigiada pelo STF no julgamento do  “habeas corpus”.



No caso dos autos, pediu-se  “habeas corpus”  para ser  realizada a segunda intimação, com devolução do prazo, havendo o eg. Tribunal    “a  quo”  acolhido a  pretensão.



Para situações semelhantes as decisões foram divergentes. O STF  confirmou o acórdão do Tribunal mineiro, declarando de nenhum efeito processual a  intimação feita ao réu na  oportunidade de sua prisão, uma vez que  tinha  sido perfeito o procedimento de intimação dele,    réu, por edital e do defensor pessoalmente.  Já o acórdão recorrido diz haver necessidade daquela intimação ao réu tão logo capturado e  que deve ser-lhe concedido novo prazo para apelação, a  despeito da intimação por edital e do trânsito em julgado.



Demonstrados assim a  negação de vigência de norma federal e o dissídio de jurisprudência, pede-se que seja deferido o processamento do recurso.



São Paulo, 19 de agosto de 1987

                              CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA

                              PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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